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AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO - SP154694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. VENDA DE PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE 

VENCIDO, ETIQUETAS ADULTERADAS E/OU AUSENTES, 

SOBREPOSTAS E ALIMENTOS CONTAMINADOS POR INSETOS. 

LIMITES GEOGRÁFICOS DA SENTENÇA CIVIL. MATÉRIA 

JULGADA SOB O RITO DOS REPETITIVOS. OBRIGAÇÕES 

IMPOSTAS. DESNCESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR 

AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial n.º 1.243.887/PR, de Relatoria do Ministro Luis 

Felipe Salomão, submetido ao procedimento do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, fixou entendimento no sentido de que os efeitos e a 

eficácia do pronunciamento judicial nas ações civis públicas não estão 

necessariamente restritos a limites geográficos.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, 

impede o conhecimento do recurso especial.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, diante da impossibilidade 
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de configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser 

feita a demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em 

relação ao direito aplicado.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. VENDA DE PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE 

VENCIDO, ETIQUETAS ADULTERADAS E/OU AUSENTES, 

SOBREPOSTAS E ALIMENTOS CONTAMINADOS POR INSETOS. 

LIMITES GEOGRÁFICOS DA SENTENÇA CIVIL. MATÉRIA 

JULGADA SOB O RITO DOS REPETITIVOS. OBRIGAÇÕES 

IMPOSTAS. DESNCESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR 

AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial n.º 1.243.887/PR, de Relatoria do Ministro Luis 

Felipe Salomão, submetido ao procedimento do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, fixou entendimento no sentido de que os efeitos e a 

eficácia do pronunciamento judicial nas ações civis públicas não estão 

necessariamente restritos a limites geográficos.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, 

impede o conhecimento do recurso especial.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também 
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pela alínea "c" do permissivo constitucional, diante da impossibilidade 

de configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser 

feita a demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em 

relação ao direito aplicado.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BOMPREÇO BAHIA 

SUPERMERCADOS LTDA. contra a decisão monocrática de fls. 4.001/4.009, que 

deu parcial provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VENDA DE PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE 
VENCIDO, ETIQUETAS ADULTERADAS E/OU AUSENTES, 
SOBREPOSTAS E ALIMENTOS CONTAMINADOS POR INSETOS. 
LIMITES GEOGRÁFICOS DA SENTENÇA CIVIL. MATÉRIA JULGADA 
SOB O RITO DOS REPETITIVOS. OBRIGAÇÕES IMPOSTAS. 
DESNCESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 
EMBARGOS NÃO PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 
Especial n.º 1.243.887/PR, de Relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, 
submetido ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixou 
entendimento no sentido de que os efeitos e a eficácia do pronunciamento 
judicial nas ações civis públicas não estão necessariamente restritos a limites 
geográficos.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

3. Na hipótese dos autos, os aclaratórios foram interpostos com o intuito de 
apontar matéria considerada não apreciada pelos recorrentes, motivo pelo 
qual não há motivo para inquiná-los de protelatórios.

4. Verifica-se, ainda, que o Tribunal de Justiça prolatou extenso acórdão em 
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sede de embargos de declaração, o que demonstra a necessidade 
de esclarecimento de alguns pontos do acórdão embargado.

5. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 4.024):

EMBARGOS DE DECLRAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS TIPIFICADOS EM LEI. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Consoante estabelecido pelo art. 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão ou até mesmo na ocorrência de carência 
de fundamentação válida.

2. No caso dos autos, inexiste qualquer dos vícios tipificados no art. 1.022, do 
Código de Processo Civil, a inquinar a decisão embargada.

3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se deu parcial provimento apenas para afastar a multa imposta, bem como 

alegou que o julgado restou silente quanto ao dissídio jurisprudencial. Requereu, 

por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

No que tange à limitação territorial da sentença civil, conforme destacado no 
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julgado singular, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou 

entendimento no sentido de que os efeitos e a eficácia do pronunciamento judicial 

nas ações civis públicas não estão necessariamente restritos a limites geográficos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. NÃO ASSOCIADO. LEGITIMIDADE. COISA JULGADA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Os efeitos e a eficácia da sentença proferida em ação civil coletiva não 
estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido. Precedentes.

3. Hipótese em que a sentença exequenda estendeu os seus efeitos a todos os 
poupadores do Estado de Santa Catarina que mantinham conta-poupança 
com a instituição financeira executada, independentemente de vínculo 
associativo, devendo prevalecer, pois, a coisa julgada.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1533127/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Em relação às obrigações impostas, consoante destacado na decisão 

monocrática, a ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INAPLICABILIDADE DO 
DISPOSTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 3. NOVAÇÃO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ANIMUS NOVANDI. REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E DE TERMOS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial, sob pena de aplicação, por analogia, da 
Súmula 282/STF bem como da Súmula 211/STJ.

(...)

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp 1778733/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 28/03/2022, DJe 30/03/2022)

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, o reconhecimento da ausência de 

prequestionamento dos dispositivos legais, também prejudica a análise da 

divergência jurisprudencial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
INDENIZAÇÃO. ATO ILÍCITO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR 
AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 
356/STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de que a impenhorabilidade prevista na Lei 8.009/90 não é 
oponível ao credor de indenização por ato ilícito foi suscitada apenas em 
sede de embargos de declaração, razão pela qual não foi analisada pela 
Corte Estadual, por se tratar de indevida inovação recursal. Portanto, carece 
de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211/STJ, 282 e 356/STF.

2. É inviável o recurso especial quando ausente o prequestionamento, sequer 
implícito, do dispositivo da legislação federal apontado como violado.

3. "A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de 
configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser feita a 
demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em relação ao direito 
aplicado" (AgRg nos EDcl no AREsp 174.853/RJ, Rel. Ministro SIDNEI 
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BENETI, Terceira Turma, julgado em 28/5/2013, DJe de 14/6/2013).

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame de questão não debatida na origem, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.317.107/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
16/10/2018, DJe de 23/10/2018.)

Dessa forma, não há se falar em ausência de análise do dissídio 

jurisprudencial suscitado.

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO - SP154694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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